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A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregoeira, Sra. ALINE BRITO
NOIBRE, nomeada pela Portaria. n° 1908-A./2021-GAE, de 19 de agosto de 2021, e assessorado pelos servidores:
PAULO I-ILÊNRIQUE NLll\lES NOGUELIILA (Equipe de Apoio) e WAl.l5SON ILABELO CRUZ (Equipe de
Apoio), nomeada atraves desta mesma Portaria, torna públ.ico que a partir do dia público que a partir do dia 04
de março de 2022 até as 14h00min (horário de Brasília), atraves do ende.reço eletronico
1¿__I;__I;p5:¿ ,fbllcom|1raa.com[Home¿PublicAcç,ess, tiäolsa de Licjt_;_ações, e Leilõesj “Acesso Identificado no link -
acesso publico, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciarã os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 17 de março de 2022 as 0S:00min (horário de Brasília)
encerra o procedirnento de recebimento de propostas preços; e que a parti.r das 08h01min dara inicio ã
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00min (horário de Brasilia) iniciará a formalização de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N”. 002/2022-AMT,
identificado abaiito, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condições estabelecidas no presente
edital, tudo de acordo com a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como
subsidiaria a Lei ri" 8.666, de 21/0(i/1993 c. alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de
11/09/1990 H Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, l...ei Complementar n” 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155 /2016, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o título VII-A d.a Consolidação das Leis do Trabalho, c e demais normas pertinentes e, ainda,
pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus ane:-tos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

'riso na Licmtçãoz Massi pzsçs;
FÚRNÉCINIENTÚI imediato;
FATOR SIGILOSO: O valor estirnado desta contratação sera em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.0.24/19;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualilicação tecnica e econõmico-financeira e
regularidade fiscal que seja eaigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ii qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que e signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa _]`uridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signa 'ãria do contrato com a
Administração Pública;
PREGOIÊHRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Haecudv cipal, que realiaarã.
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e it escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE. DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistencia a Pregoeira dura.nre a realização do pregão;
.AUTORIDADE SUPERIOR: F. o t'.it¬ular do orgão ou entidade de origem desta licitação, i.neumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatõrio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Mttmeipal de I\/lÚl3l.I'5tDA NOVA;
D.O.M: Diario Oficial dos Municipios;
A0/Í'I': Autarquia Murticipal de T't'ãnsito;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada corn o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 05 de jt.11'tIfio de
2012, https:z ¿blIcg;11pras.con1/Hoi;1ç¿ Epblicifitecess “Acesso Identificado no linlr - acesso publico.
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ANEXOS
r.\.NEÍi{CJ I - Termo de liteferoncia
ANEKHO II - Ivlinuta do Contrato
ANEXIO Ill - Declaração de Habilitação
ANEEL) IV - Declaração de Fatos Supetvenicntcs
ANEKHO V - Ileclaração que não emprega menor de 18 anos
ANEKHO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXIO VII - Declaração de Inc:-tistencia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
IXNFIXEÍJ VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta

1. DO OEJETO
-ti. o OEJETO Da PRESENTE I.IcITaça'O REEEEE-SE a FUTURA EQUISIÇÃO DE az
(UM) VEICULO AUTOMOTOR USaDO, ao OUaL SERÁ UTII.IzaDO Na EXECUCÃO DOS
SER VICOS DE ENGENHARIA DE TRÂNSITO, REFERENTE as PINTURAS DE INSTALEÇÃO
DE SINar.Iza ÇÃO VER TICEL E HORIZONTAL, MECÂNICA E MaNUaL, Da MALHA
VIÁRIE, DESTE MUNICÍPIO, DE RESIJONSEEILIDEDE Da A UTaROUIa MUNICII=aL DE
TRÂNSITO, DE ACORDO COM as ESPECIFICAÇÕES E QUaNTIDaDES CONSTENTES No
TERMO DE REFERENCIA.
2. Das CONDIÇÕES Paaa PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especialiaada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
eaigencias do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os ane:-tos relacionados.
2.1.1. CADASTP.AMED-lT(_`): O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto ao Municipio de Morada
Nova/CE (no CRC) a que se refere O subitem anterior deverá providencia-lo, diretamente na. sede da Comissão
Permanente de Licitação, situarla a Av. Manoel Castro, n':' 1' 26, Centro, Morada Nova, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: @0/
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, ' o, cisão, incorporação e
liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cttmprindo suspensão te|¬nporii.ria dc participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de lVloracla Nova/CE;
dj Que tenharn sido declaradas irtidoneas para licitar ou contratar corn a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de e1'op1'E5a5 Col Eüfl501T¢I.01
E) Que não tenham providenciado o credenciamento junto ã |1rtpa:¿¿bIIeog;i,]gzg,s,çom¿Hr.ime¿Pul;j1j'g.¡§,çç;§§
“Acesso Identificado no linlr - acesso publico;
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gj As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei N". li.I'i00fÉI3.
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal N”'. 12.840/13.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como niicroetnpresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.488/07, como criterio de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/06, em seu Capitulo V - DO
acesso aos Mnacaoos/Das aoutstcoas Ptrsttcas.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno po.rte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio '1"ecnico-Operacional em vigor' a partir de 05 de
junho de 2017, eaercicio da preferencia e c:-tclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123/U6, alterada pela
l..ei Complementar n” 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n” 155/2016, de 27 de ou tubro de 2016
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverã proceder' O previo cretlenciarnento junto it
Bolsa. de Licitações e Leiloes.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações c
Leilões, e o envio das propostas de preços se darã diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ficara a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dar:-'i mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. de er-tclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Mttrncipio de Morada Nova/CE ou ã Bolsa de
Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletronico.

3. nas Pases DO PROCESSO LIOITETORIO
3.1. O presente procedimento de licitação seguirri o seguinte trãmite ein Fases distintas:
3.”-_.1. Credenciamento dos licitante.s;
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços” via sistema;
Í.'l.Í.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
3.1..-il. Lances;
3.2.5. I-Iabilitação dois) licitantefis) melhor(es) classificado(s);
.7›-Í.0. Recursos;

..7. Adjudicação;
Í.S. Homologação;
Í.9. Contrato.1-“E-“É-'Ú

'lc

4. Da. FORMA DE ILPRESENTAÇÃO Dos DOCUMENTOS
4.1, Cada licitante cleverã apresentar todos os documentos ei-tigidos inicialrnent meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acotclo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
htrpse/ fbIIeompras.ç_ç›_jj_j_j_I;,I_oine/PubIíeAeeess “Acesso Identifieado no link - acesso publico, caso as
empresas não ane:-tarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sete automaticamente inabilitada.
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4.1.1. Os documentos, em formato de artluivo, a. serem enviados via internet somente poderã eiitensoes
*.doc, *.zls, ou *`.pd.|:`.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduçoes sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa ein contrário, devidamente provada pelo
licitante rio ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceit.os documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, lšlrnes ou copias em jšrr-
.rrEau'.-ia, mesmo autenticadas, admitindo»se fotos, gravuras, desenhos, g-ráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ã par11'cipação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, ás propostas de preços e seus ane:-ros, de.verão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários ã participação no presente certaine licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oflcial do Brasil,
por tradutor jurarnentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, qtiando não contiverem prazo de validade eapressamente
determinado, não poderão ter suas datas de ea-.pedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo másimo de 4-8 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminha.rão, eaclusivamente por meio do sistema
https:/' /bllcQ1'r1_p¡_g§,_g1m./HomeÍPtlblichcgçgss, concornitantcmente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ato a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-ã automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
rneio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ticando responsável pelo ones decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
cluaisquer rnensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compoem a proposta e a habilitação do l.icitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

5. na Paososra DE Plusços
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborad iada ezrclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o dum/5E1¬fiÇD PHJPDSÉÚ HU
carnpo discri.t'n.i.nado e/ou anexada, citando 5 gy-ama de tgdos os produt , E9111 U Vfllül' Llfl-fiíifl-Ú
por item e global por LCITE em conltbrmidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Ús itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
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5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes ã execução do objeto desta
licitação.
5.1.5. No campo apropriado deverá eaistir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade corn as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. D encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás exigências de
habilitação previstas no Edital. C1 fornecedor será responsável por todas as transações que forem efemadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decirnais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão esta.r de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta d.c Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva. responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qr.|a.lquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto ern lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ãs correções necessárias.
5.5.5. Não serão gç1j¡¡d¡*§gQfl§ propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.3.6. Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos l.icitantes.
5.4.1. .A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme lieirado.
5.5. (Í) prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6” da Lei N”. 10.520/2t102_. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, serã considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciencia clara de todos os termos do edital e serra anexos,
em especial quanto ã especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contramal, bem como a aceitação e sujeição integral ãs suas disposições e ã
legislação aplicável, notadamente as Lei N”. 1D.52Cl/G2 e Lei N”. 8.656/93.
5.'?. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atraves do sistema, inclusive quanto aos
seria ane:-tos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qt-ralqtrer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.5. QUALQUER. LICITANTHÉ QUE SE IDENTIFICAR HA ,.lÍ)H. QLJALQUER FCJR.l\'I.A
sr-iai stuMaR;aMsraTs. axcwioo na orssuta.

15. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entre s de forma ordenada e
numerados, de prep,=-_r'êr1cia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rap conferencia e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no l\/lunicipio de Morada N't:va/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei
N”. 5.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se~ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua.
autenticidade e o seu prazo de validade.

6.2. Ir-IABII...‹I'T'AÇ.ÃÚ JURÍDICA
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a. RElGlS'PRtÍl COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Elial otr agencia, apresentar o registro da _]unta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de I--Iabilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONS'l"ITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercanti.l da junta Comercial, e.m se tratando de
sociedades empresãri.as e, no caso de sociedades por' ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, flial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPP e RG
ou Carteira de Habilitação soc.io do(s) da empresa.
c. INSCRICAO DO ATO COI\lSTI'l`I,l'1'IVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Carrorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de -prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DIÊICRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DI-E AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão
competente, quando a atividade. assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovaçã.o da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e consel.heiros),
consoante art. 47 da lei 5.7t54X71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a A ta da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos const.ituidos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das U3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALI-Il.S'1`A
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao dornicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de debitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta R_FI3/PGF*`I*~l N”. 1.751/ 14.
ú.3.4. Prova de regularidade para corn a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de debitos
para com a fazenda estadual de seu don1ici.I.io.
6.3.5. Prova de regularidade para corn a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
debiros rnunicipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. CERTIFICADO DE Rl`:`.Ol.JI..ARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU F ALENTE, perante o
O-ester do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ai da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. Prova de inexistencia de debitos inadimplidos perante a justiça do 'i'raba`_ho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 'I'"ral~raIho, aprovada pelo Decreto-Lei
n° 5.452, de 1” de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3° da Lei n” 12.440, de 7 de julho de 2011.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MDF-'LADA NCVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2H4I1.flÚD

CNPJ DT TEE E4uIDDD'I DD - CEF De 521.1 171-4 E MAIL* Ileltacaon1n@outIeoI=t com hr

"'..' ,.=f,z,a lis l¡¿.,;,P I

em , .t._____....



ri- _.

'Ã'

E sem
.-:viii [IE wife, tr. 29 .___

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 'i~'.Í:›.~_.,,,.,, ,,,,.,»,,-if”

srt. Quatrsrcaçao IscoNoMtco-Frr~«ntNcEtRA
5-4.1- Balanço Pattitnotiial e Iilemonsttaçties Contãbeis do último exercicio social (2020), jã exigíveis E
apresentados na forma da Lei (corn indicação do Nf' do Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançarnentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (tres) meses da tiara de apresentação da
proposta. Os rnesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titulrrr ou Representante legal da empresa.. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioecorronucas e Fiscais (DEI-TIS) dc Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade corn o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recem-construida (há menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o
número do l.ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
EIIÍPICSRQ

b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
r'i.4t14/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
na junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6›.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de fotocopia do livro Diãrio,
inclusive corn os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) lndice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou Ie 1,50
Passivo Circulante

ln) Indice dc Endividamento Geral

l:.`.G - Passivo Circulante + E:-dg-ivel a longo prazo = ou sí 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Li ` ea Corrente inferior a
1,5 (um inteiro c cinco decimos), como tanrbfârn, que apresente indice de Endivida ' Geral superior a 0,8
(oito decirrros).
6.4.4. Certidão Negativa de Falencia, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajtrdieial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
vabdade.
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6.4.4.1. Na ausencia da certidão negativa, a licitante. em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
economica, media.nte documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da l..ei n° 11.101 / 2005. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial., no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n°
l1.1Ú1;'2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano d.e recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-Enanceira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍPI CA (com todas as alterações e movimentações da ernpresa), cinitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (ttirita) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e rnattiz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida rio item °6.4.4” acerta.

as. QUALIFICAÇÃO Tecnica
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
corn o objeto da licitação em caracteristicas, corn firma reconhecida do emitente, devendo conter no minimo, as
seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, ez;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do cont.rato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMMN/CE para comprovação das informações.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resgtiartia no dire.ito de diligenciar junto ã pessoa
juridica/ fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, arnparados pelo artigo 43, § 3° da Lei n.°
8.666/ 1993, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de execução dos serviços c/ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.

só. Demais nocumaisrros DE iianitimçao
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854/99, e ao inciso ÊOOÍIII, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) arios, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V);
6.6.2. Declaração, soh as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 517 da Lei N°. 8.666/93 e da inexisteneia
da farra auparrraniaflta i,mpadí1;ivz_-z da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrencias
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/ 93). (ANEXO
IV),
6.6.3. Alvará de Funcionamento emitido pelo orgão competente de carla Município da empresa proponente;
6.6.4. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas deterrninadas atrave: deste Piclital (ANEXO
III).
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistencia de Vínculo empregatício corn o Munic e MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII). I
6.6.6. Apresentar Declaração de Elaboração Independente de. Proposta (ANEXO VIII).
6.6.?. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de Morada NovaXCE, a documentação
mericionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
l\fiunicipio de Morada Nova- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados
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nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de
validade serão analisarlos pela Prcgrieira.
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de I-'fornecedores do Municipio de l.\/.lorada l\lova/ CE devera
-tambem encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.9. Sera iriallilitado o licitante que não atender as csigërieias deste edital referentes ã fase de ltabilitaçãri, bem
como apresentar, os documentos defeiiuosos em seus contctidos c formas.
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte ME ou EPP) que possumn res ttição fiscal, quanto aos
documentos esíigidos neste certame, dcvcrã apre.sentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete ein sanar o vicio, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis conforme clispffie o art. 43, §l° da Lei Compleiiientat N°. 123/DG.
6.ú.10.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ii
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N°. 8.666/93, sendo facultado ao lvlunicipio de
Morada lflllova/Cid convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,
ou revogar a Licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matria, todos os documentos deverão estar com o número do Cl\lP_l da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da Elial,
ezceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no prdptio documento que É valido
tanto para a inatriz e filiais, bem assirn quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da
autorização para a centralização,

Parágrafo Segundo: Se o l.icitante for a. matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do C.l.*\ll¡i]/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-ã
ãs penal.icl.ades previstas na legislação.

7. na sssslto rústica no Pa.scÃo
7.1. O pregão serã do tipo eletrônico, o qual serã realizado em sessão pública por meio da IN l l:iR.i\TET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação ~ em todas as suas fases atraves do Sistema de
Pregão: l¬.tttps:¿' ¿'lgl_lççm1pras.eomfHpi11_ejPublieAeces_s “Acesso Identificado no linl-t- acesso publico”.
7.1.1. Os traballios serão conduzidos por servidor do Municipio de Morada Nova/CE., designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
httpszz ¿'lslleç›_,n_1_pi-as.eotn¿I-Ig¡11§/PublicAecess "Acesso Identificado no link - acesso publico".
7.1.2.. O licitante poderã enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atraves do sistema
eletroiiico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-ã por meio da digitação da senlia pessoal e intransferivel do
licitante, ezclusivamente por meio do sistema eletrdriico observado as condiçoes e lii ires de data c liorãrio
estabelecidos.
7.3. ABER'I`URA DAS PRDPDSTAS DE PREÇOS: .A partir do horario estabele o preãmbulo deste
edital tera inicio ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos eços das propostas de
preços' recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Ha hipotese de não haver ezpediente na data designada para a realização do ato, este ser:-i realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo borãrio.
7.3.2. nte a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
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7.3.3. Depois de encerrado o praaii para cadastramento das Propostas, não mms serã permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acotnpanliamento, ein t.einpo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema farã, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, ein
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
ei-rclusividade. nos moldes da Lei Complementar N°. l2.5/UG e i....ei Cotiiplemetitar N°. 147/'14 e suas alteraçoe.s.
7.5. DÚ5 LANCES E DÚS PREÇOS: Classificatlas as propostas de preços, a Pregoeira dara inicio ii fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, ei-rclusivamente, por ineio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. li". de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote.
7.5.4. O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão infortnados, em teinpo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Ds lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente O2 (duas)
casas de.eirnais rios centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer itern, ein um valor unirãrio que possua mais
de O2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (ditas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ãs adequações de preços necessarias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços rcajustacla. _
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira podera encaminhar, pelo sistema eletron.ico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste lridital. Ficando o praao estipulado para apresentação da contraproposta de ato 06 (seis) horas, a contar da
hora do encaininhamenro da Pregoeira. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.'lO. O sistema informarã a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.ll. Declarada encerrada a etapa cornpetitiva, com ou sem lances sucessivos, e realiiiacla a classificação final
das propostas de preços, a Pregoeira eiraminarã a aceitabilidade do primeiro classificado especialmente quanto ã
corifortnidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contrataçã n tante no Termo de
Referência e a sua con fori¬nidade, decidindo mo tivadamente a respeito e tendo efetiva erifieação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecirnento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inezrequível a Pregoeira poderã determinar ao licitante que comprove a
et-;equihi.lidade de sua proposta de preços, em prazo a ser Errado, soh pena de desclassil:icaçã.o.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido serã i.rren'atãvel, não podendo haver desistêiicia, sujeitando-se o
licitante desistente as penaliclades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços eireessivos ou manifestamente ineztequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
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7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, rle valor
aero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ii media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio Morada Nova/CE, responsavel pela elaboração
e emissão da referida planilha.
7.5.18. läla hipotese de desclassificação do licitarite que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fiin de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Serã adotado para o envio de lances o modo de disputa “alggzto g fechado”,
cni que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terã duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
eneaminliarã aviso de fcc.hamento iminente dos lances, apos o que transcorrera o periodo de tempo de ato 10
(dez) minutos, aleatoria.inente determinado, fu-ido o qual sera automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. E".nce.ri-ado o prazo previsto no item 7.6.1, o sistema abrirã oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10”/ii (dez por cento) superiores, ãquela possam ofertar um lance
final e fechado em ate D5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.3. Não havendo pelo menos U3 (três) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.3., poderão as licitantes dos
melliores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em ato cinco
minutos, o qual sera si_giloso até o encerramento deste prazo.
7.6.4. Apos o término rios prazos estabelecirlos, o sistema ordeiiarã os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma. estabelecida, havcrii o reinicio da etapa fechada,
para que as dei¬n-.iis licitantes, até o maximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em ato cinco minutos, o qual sera sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.5. Podcrã a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o rcitiicio da. etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ãs ei-iigências de habilitação.
7.6.5.1. No caso de desconexão com a Pregoeira, rio decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos lici.tantes para a recepção dos lances.
7.6.5.2. Qiiando a desconexão do sistema eletronico para a Pregoeira pe.rsistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública sera suspensa c reiniciada somente apos clecorridas virite e quatro horas da comunicação do fato
pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.6. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectarã a existência de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a I_.ei Complementar nf' 12372006, a microempresa, a empresa de pcqiicno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 54, da lÍ.ei Federal ri" 1.1.48fi/2007, e que ofertou lance de ato
551. (cinco por cento) superior ao menor preço da arreinatante que não se enquadre nessa situação de empate,
sera convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de O5 (cinco) minutos,
utilizando-se do di.reii:o de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
precliisão.
7.6.6.1. Não havendo manifestação da licitaii.te, o sistema verificarã a existencia de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma automatica. Não havendo outra sirtiação de empate, o sistema emitirá
1TlEi'.l 5 i`I.gI'_'-ITI .

7.6.6.2. C) sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer l.icitante podera manifestar, de rma motivada, a intenção
de interpor recurso, ein campo proprio do sistema, rio prazo de ato 20min (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada, quando lhe serã concedido o prazo de U3 (tros) dias para apresentação das razoes do
recurso no sistema htrpsrzzbllcgippraaeomzflo¡;1e¿PublieAççes,s. As demais licitantes ficam desde logo
convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começara a contar a partir do têrntino do prazo
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista iinediata dos eleinentos indispensãveis ã defesa dos seus interesses.
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7.7.1. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habi.l.it.ado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
recurso.
7.7.3. O acolhimento de recurso importará na 'invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.7.4. A decisão em grau de recurso sera definitiva, e dela dar~se-a conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: l1ttps:¿ ¿ l,z]_1ga_1n1pras.eorrL,/1;I_‹,;:_m_e/Publiezliceess,
7.8. liiNCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que rnencionarri
os licitantes credenciados, as propostas de preços escri.tas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a
analise da documentação eitigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pe.la Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição d.e recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, sera feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a re.união, apos o que, o processo, devidamente instruído, sera encaminhado:
a) A Procuradoria Juridica do Municipio e/ou Assessoria Juridica da Contissão, para fins de analise e parecer; e
la) Depois ao(s) Secret:irio(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
(iiontrarual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira ê facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo podera analisar as propostas de preços e seus ane:-tos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, soli.ci.tar amostras, solicitar pareceres têcnicos e suspender a sessão para
:realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.9.2. No caso de descone:-:ão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (des) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
podera ser suspensa, e reiniciarla somente apos comunicação ei-:pressa aos participantes, através de mensagem.
eletronica (z.-'lJt.'.f¡f,J divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DA-S CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas sera declarado vencedor o
licitante cjue, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera adjudicado.
7.1Ú.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.1112. A intimação dos atos preferidos pela administração -‹ Pregoeiro ou Secretãrio(s) _- sera feita por meio
de divulgação na INTERNI-;`.T, através do Sistema de Pregão Eletronico:
j3_ttps:/ / bIleo1p_pr_as.eomƒHr¿,r_|1e¿P11blieAcçgss “Acesso Identifieado no link; - acesso publico”, no
“cl-rat" de mensagem..

s. na Atflatiset-tração DA 1=ao1=osTA DE Pnrzços no LICIWLNTE .aaREMATANTE
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor dever:-i encaminhar a proposta de preços final planillta com os respectivos valores readequados ao
rnenor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta clsiusula, deveriio ser env' ao e-t'n:-til do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura l\/.lunicipal de Morada Nova/CE licitaea outlooleo , dentro do pggzo
maximo dezfi- (vinte e gggtroj horas, apos convocação da Pregoeira atraves do rlirr do sistema de pregão
eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve analise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada devera ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em rodas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
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b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do cariiiibo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UI-", bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar ¿_M_¿,£A, bem como preços completos, computarido todos os custos necessários para o
a.tendio¬iento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenci.ários, fiscais,
comerciais, ta:-::is, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incid.am oii
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
8.1.2. Os licitantes que deixarem de apresentar, por e-mail ou em quaisquer dos documentos exigidos no item U6
(documentos de habilitação), ou os que apreseiitarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregiilaridades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo cornplementação posterior, exceto
os casos previstos rias Leis Complementares N°. 125/flo, n° 147/14 e nf' 155/16.
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pela. Pregoeira, caso não .haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos derriais licitantes.
8.1.4. Se o licitante desatender as exigências habilitatorias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, permitida.
negociação - subitein 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabi.lidade e procedendo á verificação da habilitação
do licitante, na orrlein de classiñeação, e assiin sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os ]icitaii.tes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de US (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços eseoimadas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação tia regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de O5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periorlo a critério da administração,
para regularização dos documentos relativos á regularidade fiscal, obedecido o exigido em I..ei.

9. DA FONTE DE RECURSOS
9.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado corn a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°.: 1101 26 122 0037 2.053 - Gestão e Manutenção da AMT; elemento de despesa:
‹l~.4~.90.52.0l] - Material Permanente, com recurso diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN,
consignado no Orçamento Municipal de 2022, usar-se-á Dotação Orçamentária equivaleiite.

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO
10.1.. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores á data fixada para abertura da sessão pública, exclusivarnente por
meio eletronico, no endereço Ijgjtaeaomnfalou§[ogE,çg;g.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasilia/`Df*`.
Indicar o n° do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o futidaiiieiito juridico de seu pedido,
itidicantlo quais os iteris ou sul'iitei¬is discutidos;
10.l..1- Cflaberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e s . exos, decidir sobre
a ii-npug-naç.ão no prazo de até U2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pe do desta.
1111.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fizer dentro do pra-zo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
1111.5. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio até
o t.rãi'isito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2. Não serão conlieeidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não habilitado legalmente.
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10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a adiniriistraç.ão.
10.‹"-I. Acolhida a petição de impugnação conu-a o ato cotivocatorio que irnporte em modificação dos termos do
edital será Clesignada. nova data para a realização do certame, exceto quando, iriquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
1114.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, ínquestionavelmente., a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

ii. nitiontsictas, iusvocAçÃo is Ai-rUt.AÇ_Ão
`l1.`l. DILIOÊNCIA: Ein qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de. documentação que coinpleinetitem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o
prazo para a resposta.
ll.l.l. Os licitan.tes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
11.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada IT*-lova /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

12. na ADJUDICAÇÃO E DA Hoiviotoeztção
12.1. A acljudicação Clar-se-á pela l-i'regoeit'a quando não ocorrer interposição de rectirsos, podendo ser tambotn
adjudicado pela Autoridade competente. Caso contrário, a adjudicação ficará excltisivamente a cargo da
Autoridade Competente.
12.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
12.3. O sistema gerará ata circuiistanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
12.4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
llornologar ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO
13.1- O l\/lurticipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECR_lÊ.'l`ARlA/AUTARQUIA
RE.Q'U'lSITAl.\ITE, assiriará contrato com a(s) vencedoi'a(s) desta licitação, no prazo máxinio de 05 (cirico) dias,
contados da data da convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo
ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
Contratante.
13.2» Caso o licitante veiicedor se recuse injustificadamente a assinar o cotitrato ou não apresente situação
regtllar no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
elas sançocs cabíveis.
13.3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e corivocairá o ` `tante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de halsilitação, e ass sucessivafltente.
'l5.‹'I~- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardaniento da
execução de. seu objeto, não rnantiver a proposta, falliar ou fraudar na execução do contrato, cornportar-se de
rnodo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o l\/luriicipio de MORADA
NOV/K e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo pra.so de até U5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais coiniiiaçoes legais.
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Paragrafa Primeira: I*-la ata da eanvacacãa para a assinatura da canttata a licit.ante vencedar da certame
devera dispanibiliaar as veic.ulas alajeta deste certame, na praaa citada na cláusula 13.1, para que n mesma pa.sse
vistaria, par .parte de uma catnissaa farmada par funcianarias da Prefeitura l'v'lun.icipal de Marada l*~lava, ande
passam fa:-:er dacumenta campravanda que a veicula atendeu as especificações salicitadas na Terma de
Referencia, bem cama, itens necess-.iria para a seu perfeita funcianamenta, de acarda cam as narmas da
Canselha Nacinnal de Triinsita - CONTRAN, vale salientar, que a eantrata sa sera assinada cam a resultada da
Lauda Tecnica de Apravaçaa da veicula; casa a veicula niia passe pela api'avaçiia da eamissiia, a licitante
vencedara tera O2 (dais) dias úteis para a apresentaçaa de um autra.

14. na vtasivcm na cawraara
12.1 - CJ cantrata ter-ti um prata de vigência até 51 de dezembra de 2022, cantadas a partir da data de sua
assinatura, padenda ser aditada nas casas previstas na art. 57 da Lei Federal n°. 8.666/95 e suas alterações
pasteriarcs.

is. DA stscatizaçsa E nas syrtsaaçaas na cawrttara
15.1 - A fiscaliaaçiia da cantrata dar-se-ti nas termas da art. G7 da Lei Federal 3.666 de 1993, será designada
representante para acampanltar e fiscaliaar a entrega das bens e/ au services, anatanda em registra prõpria tadas
as acarrências relacianadas a eaecuçãa e determinanda a que far necessaria it regulariaaçiia de falhas au defeitas
abservadas.
15.2 - A fiscaliaacaa naa e:-:clui nem redua a respansalailidade da cantratacla, inclusive perante terceiras, par
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas au vicias redibitõrias, e, na acarrõncia desta,
nãa implica carrespansalriilidade da Admiriistraçiia au de seus agentes e prepastas, de canfarmidade cam a art.
'70 da Lei Federal n"¬" 8.Gl36f93 e suas alterações.
15.3 - O representante da /-idministraciia anatara em r'e_gistra prõpria tadas as acarrõncias relacianadas cam a
eaectiçiia da cantrata, indicanda dia, mes e ana, bem cama a name das funcianarias it regulariaaçiia
eventualmente envalvidas, determinanda a que far necessaria a regulariaaçi-ia das falhas au defeitas abservadas
e encaminhanda as apantamentas it autaridade campetente para as pravidencias caliiveis.
15.4 - Ha interesse da CONTIL-=ä'l'AI'~lTF., a abjeta deste Edital, Terma de Referêricia e aneaas padera ser
suprimida au acrescida ate a limite de 25°/s (vinte e cinca par centa) da valar inicial da eantrataçãa, facultada a
sup1'essi`ia alem desse limite, par acarda entre as partes, canfarme dispasta na artiga 65, § 1° e 2 “, incisa II da
Lei n° 86613/93.
15.5- Na interesse da Administraçiia, a valar inicial atualizada da cantrataçaa padera ser aumentada au
suprimida até a l.imite de 25% (vinte e cinca par centa), cam funclamenta na art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n”
8.666/ 93.
15.6- A Licitante Cantrstada fica abrigada a aceitar, nas mesmas canclições licitadas, as acrescimas au
supressões que se fiaerem necessarias.
15.7- lfllenhum acrescirna au supressaa padera eaceder a limite estabelecida nesta candiçaa, eaceta as supresaões
restiltantes Cie acarda entre as partes.

16. DA ENTREGA DD OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DD REEQUILIBR-IU
ECONÓMICD
16.1. l7'aderiia ser iirmadris cantratas, que seria tratadas de farrna autõnatna e se subme tgualrnentc a tadas
as dispasições canstantes da .l..ei N°. 8.666/93, inclusive quanta as prarragações, alterações e rescisões.
16.2. DAS DRDENS DE CÚMPRAS: Os pradutas licitadas/cantratadas seriia entregues mediante ei-:pediciia
de DRDENS DE COMPRAS, par parte da aclministraçãa aa licitante vencedar, que indicar:-ia as quantitativas a
serem entregues, de acarda cam a canveniõncis e apart-unidade administrativa, a necessidade e dispanibilidade
Fmanceita da ÍÍ_Íl.ÍÍ)l_"~i*l"l"7._.(-'i'Í'r*itlÍ“~i"l¬Ê.
162.1. A Clrdem de Gampra emitida cantera a item pretendida e a respectiva quantidade, rlevenda ser entregue
aa beneficiarir: da cantrata na seu endereca fisica, au enviada via fac-simiie aa seu numera de telefane, au ainda
remetida via e--mail aa seu endereca eletrõnica, cujas dadas canstem da cadastra municipal-
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16.2.2. O cantratada devera entregar a praduta salicitada na Ordem de Campra, apartunidade em que recebera
a atesta declaranda a farnecimenra. Ds pradutas/serviças seriia entregues nas seguintes candições:
a) Nas laea_is determí.nadns pela administtaçiia da presente. pracessa licitatõria indicada na Ordem de Campra;
b) Na prata de na nt-aaitna de_1Q_ƒ_trinta) dias eat;t_i,d_a_s,_apõs a recebirnenta da Ordem de Campra na harriria
de Ú7t1 as 13h (harriria lacalj.
16.2.25. O aceite das pradutas pela õrgi-ia recebedar nãa eaclui a respansabilidade civil da far.necedar par vicia
de quantidade, qualidade au disparidade cam as e.spe.cificações estabelecidas na aneaa deste edital quanta aas
pradutas entregues.
162.4. Os pradutas devem ser entregues canfarme salicitada na Ordem de Campra, abservanda rigarasamente
as especificaçõcs cantidas na Instrumenta Canvacatdria, na Terrna da Referência e abservaçacs canstantes de
sua prapasta, bem ainda as narmas tecnicas vigentes.
16.2.55. l-*ara as pradutas abjetas deste certame, devera ser emitida fatura e nata fiscal em name da da(s)
un.idade(s) gestara(s) da Municipia de Marada Nava/CE.
1625.1. As infarmações necesstirias para emissaa da fatura e nata fiscal deveríia ser requeridas junta a(s)
unidade(s) gestara(s).
162.6. Na casa de canstataciia da inadequaçãa da praduta farnecida as narmas e eaigeneias especificadas neste
edital, na ardem de campra e na prapasta veneedara a adtninistraçaa as recusara, devenda ser de imediata au na
praza inaaiina de 24 (vinte e quarta) haras adequadas as supraeitadas candições, sab pena de aplicaçiia das
penalidades cabíveis, na farma da lei e deste instrumenta.
16.3. Os pradutns licitadasfcantratadas deveraa ser entregues, abservanda rigarasarnente as especificações
cantitlas na Terrna de Referência, nas ane:-tas desse inslrumenta e dispasicões canstantes de sua prapasta de
preces, bem ainda as narmas vigentes, assuminda a cantratada a respansabilidade pela pagamenta de tadas as
ii-npastas, tasas e quaisquer õnus de arigem federal, estadual e municipal, bem cama, quaisquer encargas judiciais
au eatrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciririas, ñscais e camerciais resultantes da farneeimenta que lhes
sejam irnputaveis, inclusive cam relaçaa a terceiras, e ainda:
a)A reparar, earrigir, remaver au substituir, as suas expensas, na tatal au ein parte, a abjeta em que se
verilricarem vicias, dcfcitas ati inearreções;
bjliespansabilizar-se peI.as danas causadas diretamente a Administtaçiia au a terceiras, decarrentes de sua culpa
au dala na eaecucãa da farnecimenta, niia eacluinda au reduainda essa respansabilidade a fiscaliaaçãa au a
acainpanliainenta pela õrgaa interessada.
1611-. O praaa para pagamenta ser:-i de até 30 (trinta) dias, cantadas a partir da data da apresentaçaa da Nata
Fiscal/ l-_-iatura pela iÍantratada.
16.5. O pagamenta samente sera efetuada apõs a atesta, pela servidar campetente, da Nata Fiscal/Fatura
apresentada pela Canrrarada, que canrer:-i a detaliiamenta das pradutas entregues.
165.1. O atesta fica candicianada it verificacaa da canfarmidade da Nata Fiscal/ Fatura apresentada pela
Cantratada cam as prariutas efetivanlentc entregues.
16.6. Havenda erra na apresentaçaa da Nata I-`*`i.scal/Fat:.1ra au das dacumentas pertinentes ii cantratacãa, au,
ainda., cireunstiincia que impeça a liquidaçaa da despesa, a pagamenta ficara pendente ate que a Cantratada
pravideneie as medidas saneadaras. Nesta ltipõtese, a praaa para pagamenta iniciar-se-ri apõs a campravaçaa da
regtilariaaçaa da sinttiçaa, nãa acarretanda qualquer õnus para a Cantratante. -
'l6.'?. Ser-ii efetuada a retençaa au glass na pagamenta, praparcianal it irregularidad ` icada, sem prejuiaa das
sanções cabíveis, casa se canstate que a Cantratada:
167.1. Naa praduaiu as resultadas aeardadas;
16.7.2. Deiaau de eaecutar as atividades cantratadas, au niia as eaecutau cam a qualidade minima ei-tigida;
16.8. rlntes da pagamenta, a Cantratante realizará cansulta para verificar a manutençiia das candições de
habilitaçiia da Canrratada, devenda a resultada ser impressa, autenticada e juntada aa pracessa de pagamenta.
16.9. Cl pagalfnenta sera efctuarla par meia de Úrrlern liariciiria de Crddita, mediante depasita em canta carrentc,
na agencia e estabelecimenta bancária indicada pela Cantrarada, au par autra meia prevista na legislaçãa
vigen te.
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16.10. Sera cansiderada cama data da pagamenta a dia em que canstar cama emitida a ardem bancaria para
pagarnen ta.
16.11. A Cantrarante naa se respansabiliaara par qualquer despesa que venha a ser efetuada pela (Ílantratada, que
parventura naa tenha sida acardada na cantrata.
16.12 - Ocarrcnda atrasa na pagamenta, desde que a CONTRATADA naa tenha cancarrida, de alguma farma,

ara a atrasa, a valar devida devera ser acrescida de encargas maratarias apuradas cam base na variaçãa tla
Indice Geral de Praças - Dispanibilidade Interna (IGP-DI), divulgada pela Fundaçaa Getúlia Vargas, na períada
campreendida entre a data prevista e a da efetiva pagamenta, adatanda-se a critéria "pra-rats tamparis" para as
atualizações nas subperíadas inferiares a 50(rrinta) dias.
16.13 - Deveraa ser emitidas faturas de encerra.ma.nta aa iintlar as vinculas deste Cantrata par esgatamanta da
abjata, par linal da prata au rescisaa cantratua.l.
16.14- Seraa descantadas de (farma integral au parcelada) sabre a valar da fatura, as valares decarrentes de
indeniaaçõcs au de multas eventualmente registradas.
16.15. Em canfarmidade cam a leg-islaçaa vigente, sera permitida reajuste das praças cantraradas, desde que
abservada a interragna m.in.ir'na de O1 (urn) ana a cantar da data da prapasta au da última reajuste.
16.151. Os praças seraa reajustadas pela variaçaa da Indice de Praças aa Cansumidar Ampla - ll1CÍ.ƒt, da
Instituta Brasileira de Geagrafta e Estatistica - IBGE, acarrida na periada acumulada ein 12 (daae) meses,
adatanda-se a seguinte fartnula: Pr = 15' + (li it Onde:
Pr = praça reajustada;
P = preça atual (antes da reajuste);
V = variaçaa percentual abtida (acumulada nas últimas daae meses), ande (P it V) significa a acréscima au
decrascirna de praça decarrente de reajuste.
16.16. C(_3l\lTR.ATADA, para abter direita .ii carreçaa, devera pleitea-la par meia de carrc.spandeneia a
Secretaria/rlutarquia, eaplicitanda a farma de aplicaçaa da índice e a valar reajustada em ata D2 (duas) casas
decimais.
16.17. Casa a C(DNTR.ATADA naa salicite ternpestivamcnte a reajusta. e prarrague a cantrata sem pleitea-la,
acarreta a preclusaa da direita;
16.18. Também acarrera a preclusaa da direi-ta aa reajusta se a pedida far farmulada depais de eatinta a
cantrata.

17. nas OBRIGAÇÕES DA CDNTRATANTE
17.1. Salicitar a ei-:acuçaa da abjeta a CCJl*~l"l`RATADA atraves da amissaa de Ordem de Campra e au Sai-viça.
17.2. Praparcianar a CONTRATADA tadas as candições necessarias aa plena cumprimenta das abrigações
decarrentes da Terma Cantratual, inclusive cam a farneeimenta da abjata da certame, cansaante estabelece a
Le.i Federal nv 8.666/1993 e suas alterações.
17.3. Fiscalizar' a abjata deste cantrata através de sua unidade campetente, padenda, em decarrëncia, salicitar
pravidancias da C`,Ol*~l'l'R_ATriDf\, que atendera au justificara de imediata.
17.4. 1×latificar a CCJI¬~lTR.A'l`ADA, de qualquer irregularidade decarrente da eztecuçaa da abjata cantramal.
1?.5. Efetuar as pagamentas devidas a C.CÍJl*§l*l`R.A'l¬AD1\ nas candições estabelecidas neste cantrata.
17.6. Determinar a hararia da realizaçiia da entrega da praduta padenda ser passível de alteraçati, canfarme
canveniëncia da C.C.lI`~ITli'.¡\Tr\l"'~l"1"lÊ. carn abservancia das leis trabalhistas.
1'?.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumenra.
17.8. Indicar a lacal ande sera entregue a praduta.
17.9. Eaigir a cumprimenta da tadas as campramissas assumidas pela C '. tada, de acarda cam as clausulas
cantraruais e as termas de sua prapasta.
17.10. 1*-latificar a Cantratada, par escrita, sabre imperfeições, falhas au irregularidades canstatarlas nas ser-viças
prestadas, para que sejam adatadas as medidas carretivas naeessa1'ias.
l'i'.1`.l. da Cantratada, a qualquer ternpa, dacumcntaçaa que camprave a carreta e tempestiva pagamenta
de. tatlas encargas previdencišrias, trabalhistas, fiscais e camerciais decarrentes da aitacuçaa deste (Íantrata.
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17.12. Receber a abjeta da cantrata, através da Setur respansavel par seu acampanliainenta e tiscalizaçaa, em
canfarinidade cam a art. 73, ll, da Lei n° 8.666/93.

is. nas aaaiaaçaes DA cai-n¬aATADA
18.1-Entregar as pradutas/equipamentas abjata da Canirata de canfarmidade cam as candiç.ões e praaas
estabelecidas neste Edital, na Terma Cantraiual e na prapasta vencedara da certame;
18.2- l\/lanter durante tada a duraçãa da cantrata, e.m eainpatibi.lidada cam as abrigaçõas assttrnidas, tadas as
candições de. liabilitaçaa e qualificaçaa exigidas na licitaçiia;
18.5- Fravidenciar a imediata carreçaa das deficiências e/au irregularidades apantadas pela Cantratante;
18.4- Arcar cam eventuais prejuíaas causadas a Cantratanie e/au terceiras, pravacadas par ineficiência au
irregularidade cametida par seus empregadas e/au prepastas envalvidas na entrega da abjata cantrarual.
18.5 -- Respander par tadas as despesas diretas au indiretas que indicam au venham a incidir sabre a execuçaa
cantratual, inclusi.va as abrigações relativas a salarias, previdência sacial, ímpastas, eneargas saciais, transparte e
autras pravidências, respandenda abrigatariamente pela fiel cumprirnenta das leis trabalhistas e específicas da
trabalha e lagislaçaa carrelata, aplic-.iveis aa pessaal empregada na exacuçaa cantratual.
18.6 - lirastar imediatamente as infarmações e as esclarecitnentas que venham a ser salieitadas pela cantratante,
salva quauda implicarem ein indagações de carater tecnica, liipõtese em que seraa respandidas na praaa de 24
(vinte e quatra) haras.
18.7 - Substituir au reparar a abjata cantratual que campravadarneute apresente caiidições da defeiia au em
descanfarmidades cam as especificações canstantes na Terma de Referência, na praaa fixada pela Gastar da
C.anE.1'ata.
18.8 - Pravidenciar a substituiçaa de qualquer pralissianal envalvida na cxecuçãa da abjata cantratual cuja
caiiduta cansiderada pela fiscaliaaçaa da Cj(_`)l”~l'l*Ii._A`I`Al*~lTE.
18.9 - Rafaaar a entrega da abjata cantratual que cainpravadamente apresente candições de defeita au em
descanfarmidades cam as especificações canstantes na Terma de Referência, cantada da sua natilticaçaa.
18.10 - Remaver, as suas expensas, tada a material que estiver aiii desacarda eain as especificações basicas,
e/ au aquele em que far canstarada dana em decarrência de tran sparte au acandicianamenta, pravidencianda a
substiiuiçiia da niesina, na praaa íinediata, cantadas da natificaçaa que lhe far entregue aficialmente.
18.11 - Respansabilizar-se pelas vicías e danas decarrentes da abjata, de acarda cam as artigas 12, 13 e 17 a 27,
da Cadiga cle Defesa da Carisumidar (Lei n° 8.078, de 1990);
18-12 - Observar, na que cauber, a Cadiga Civil Brasileira, narmas tecnicas, as .leis e as regulainentas
pertinentes.
18.13 - Devera entregar a veicula revisada e a mesma tera garantia rat:-il pela periada de 90 (naventa) dias a
partir da data de entrega, bem cama, cam tada a dacunientaçaa da veicula, regular junta aa 'DE*l`RAI*-1/Cl?"`..
18.1fl~-- O veicula catsda na prapasta de praça devein ter suas caracteristicas ariginais inantidas, naa padenda
nenhuma alteraçaa au adaptaçaa ser realizada de inada a camprameter a desempenha arigiiial de fabrica; devem
passuir tadas as equipamentas de serie niia especificadas na Terma de Referenda, mas amadas pela
caiv'1¬1iAi¬r.
19. nAs tNi=aAÇõ1-"Js E sANÇöEs Ar›M1t‹rtsTaATrVAs
19.1. Atleta-se cama crítaria de justiça e abediência aa princípia jurídica da raaaabilidade, a escalanamanta e
tipiticaçaa de eva-ntas sancianaveis em editais de pragaa, alaaixa descritas, garantinda a direita de exarcícia
previa da ampla defesa nas pracessas de saneianamenta cam a itnpedime e licitar e cantratar cam a Llniaa,
Estadas, Distrita líiederal e Municípins, atendenda a recamendaçaa can. na subitein 9.5.1.1 da Acardaa
TCU/Plenaria n" 1.193/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, cam respectivas p aaas de duraçaa:

"" nf' 1-tvi-ti~.rrq§¿ " _ "` _s¿iiv‹`;`:`õas augsafia Africanas.
I- Farjar a classiiicaçaa cama rnieraenipresa au empresa de _ I Em c_ __ _ _ _ __ d _ _ 1

LH ¡_,_ de ü,_,_,_m ,Ú fwürecidü gm .I.. tape nenta e iciiar pea penata e, na rn.1.n.tina,pequena parte para a' .ençi ' en .. _ _ _ ___
H_:¡______¡_____5 í____:_________i_______1______ _______ ____¡_D_ (urn) aiia. rlicardaa TCU/PL n 3il'r`4/2011.
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ii- Dcscutnprit pratas estabelecidas pela Pregaeira durante
a sessaa de licitaçaa para qualquer manifestaçaa na scssaa
pública, geranda Iumttlra e atrasas na certame.

III- Desistir tla lance, sem justificativa, durante a sessaa
pública au nan maiitiver a prapasta na fase de aceitaçaa.

| 2. Impediineiita de licitar pela periarla de, na m.i.n.iina, 4
(quatra) nicses.

aí ¡.¡._í-| 5- í I.

I 3. Iniperlimenta de licitar pela periada de, na mini.ma. 6 I
(seis) meses.

Í Z hi-1 í I-

IV- I”'~laa apresentar au deixar de apresentar dacunieiitaçíia
salicitada na eclital na fase de aceitaçaa da prapasta,
haliilitaçaa au na cantrataçaa.

J

-11-I Ii-Z_Fl Z _

V- ntpreseiirar prapasta canierc.ial em desacarda cam a
Edital, acasiananda a frustaçaa da certame em qualquer

.-1_
sentida.

VI- .rltprcscntar dactimeiiraçãa falsa durante a licitaçiia
cantra ta çaa.

-It FH

ati (cinca) aiias.

para apurações de sanções de ardem penal.

4. Impeditnenta de licitar pela periada de, na miniina, 6
(seis) meses.

5. Impeclimenta de licitar pela periada dc, na minima, 1
(um) a.iia.

E. Impedimenta de licitar pela periada de na -niirtinia 5

7. Camunicar aa lviinistêria Ptiblictíi Estadual e au F`eclerall

VII- Naa manter as candições liabiliratõi-ias durante a
execuçaa da cantrata au da vigêntzia da ata de registra de

8. lmpedirneiita de licitar pela periada de, na minima, 6
(seis) niescs.

I
Z __ _ ííl -mí

praças.

Wii- Naa retirar a nata de
empenha/ri-aa assinatura da Ata.

9. Inipeclinienta dc licitar pela pe.riada dc, na niini.ina, 1
(um) ana.
10. l\‹lulta de, na minima, 10'if"u (dea par canta) da valar
tia ct'intrata/n__c_›pa__de empenha. _ __ _ I

J I- I I-ll í_ | ii

.l§i'.- Entregar a abjeta fara da prata estabelecida na edital a
retina de referência.

11. Advertência
12. Multa de, na míniina, 0,5 511 (meia par eeiita) par dia
de atrasa, aplicada sabre a valar da material naa
farnecida, limitada a 20 (vinte) dias. Apas a vigésima dia
padera ser cansiderada inexecuçaa tatal au parcial da
abjata. __

K- I*-lan efetuar a trnea da abjata, quanda narificarla, durante
a cantrataçaa.

13. rldvertência;
1-il. Impedimenta de licitar pela periada de, na minima, 1
(tim) iin.a.
15. Multa de, na mínima, 10% (dei: par canta) da valar

, da cantrata/nata de empenha.

iii- Substituir a abjata fara da praaa estabe.1ecida.

abjcta. ___ ___ ___

16. rlclvertência
11'. Multa de, na minima, 0,5”/e (meia par cent-a) par dia
de atrasa, aplicada sabre a valar da material naa
substituída, limitada a 20 (vinte) dias. .flpas a vigêsiina
dia padcra ser cansiderada inexecuçaa ratal au parcial da

III- Deixar de realizar au atrasar a insralaçaa au mantagcm
da (s) cquipainenra (s) quantia prevista na edital e temia tlc
referência.

XIII- Deixar de entregar dacumeiitaçiia ai-iginal exigida
iiesre .l5`.cli1.al duraiite a licitaçaa au cantrataçãa.

18. .Advertêiicia
19. lmpecliinenta de licitar pela periada dc, na tnininia, 6
(seis) meses.
20. iviuita tie, na  , 0,5% (meia par canta) par dia
de atrasa, aplicada sabre a valar da eqitipamenta.
21. Multa de, na minirria, 10% (des pa.r ceiira) da valar
da cantrata/nata de empenlia/valar tatal estiinada para
D item riu late.

-1 _-í 1- ¡-| __ ___
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eanti-atsç£ia_ cansanrla prejuiaa a rltdniiiiistraçiia au
clernanstr-.inda afensa aa ardeiiaineiira juriclica, aa
regrarnenta da edital, aas liciraiites, ii Administ1'açati a it
sacicdade. _

I

IV- Canieter fraude fiscal durante a licitaçãa au cantrataçaa.

21 VI- Naa recampar niveis de serviças acardadas, qtiaiida
esgataclas as sancianamcntas prõprias, regulares e inerentesÇ

aas manitarameiitas têcnica-aperaciaual e administrativa da
getancianienta cantratual.

¬¬.1¬ ,

'I-fl'

`i<iTV- Campartar-se de. mada initlaiica na lícitaçãü üu

il e
-'‹i'..L"-""*"ici ü`°i'~'1a"' a

.Ifç\`1
aiii

F - I Ú¡
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22. lmpcdimenta de licitar pela periada de, na mininia, 2
(da.is) anas.
23. Multa de, na niíniriia, 10% (dez par cen.ta) da valar
da canttatafnata de eriipenlia.

2a. Inipeditnaiita de licitar par 5 (cinca) anas.
25. Multa de, na niininia, 10% (dez par ccnta) da valar
da cantrata/nata de empenha.
26. Camunicar aa l\/linisrêria l-iúl'ilica Federal e eu
Estadual.

um ¡¡ 

27. lmpedimenra de licitar cam a Pli/[MN pela periada
dc, na minima, 1 (inn) a.iia.

HVII- Deixar dc executar qualquer abtigaçãa pactuada au
p.revista ein lei c na edital da preseiite licitaçaa, em que nan
se cami.ne aut.ra penalidade. _ _ _

28. lmpcclinienta de licitar eani a Pl\‹[M.N par, na
minima, 2 (dais) aiias.

I-I|.lÇ_I-í

EÍVIII- Naa celebrar cantrata, em canvacaçaa deiitta da
praxa de validade de prapasta.

29. lmpedirnenta de Licitar cam a rnunicipia de lvlarada
Nave par, na minima, 1(um) ana. I

mí'í'I-IIFFFI-H-FI'I'I I

}‹I.'._l}i- lnexecuçiia raral, prevista na Lei 8666/93 e Lei
1 0. 520/2002.

30. Irnpeditneiita de licitar cam a PIVINIIHI par, na
mi.nima, 2 (dais) anas.
31. Multa de, na minima, 20% (vinte par ceara) sabre D
valar da cantrata/nata de empenha au valar da parcela.

lnexecuçaa parcial da abjata prevista na Lei 8666/95 e
Lei 10.520,/2002.

32. Impedimanta de licitar cam a Fil/il\4i*~l par, na
minima, 1 (ttin) ana.
33. Multa de, na mininia, 10% (dear par canta) sabre a
valar carrespandente a parte niia executada.

Í=O{l- Dencgiu au caluniar equipes tecnica e da Pregaeira,
beni cai-na ptssnas que mtegram as pracesi-.as da lili/llvil*-I,

certame, sem a apiesentaçaa de pravas pertinentes au a
aprcsentaçaa de pravas mfuiididis, em pracessa
administra tiva instaurada.
21.21.11- Cameter fraude fiscal na recall'ti.menta de quaisquer
trihuras.

I = .ll Í H IT . : I _ n

em raxaa de denúncias sab a acusaçaa de direcianamenra de

I-I ' I I r i I

H_."\iÍ_III- Deinüflsttiit ttilri ptÍJss`I.|.ir itllaiteidttde para crJt1l1'ti.l§i-11'

cam a .-ldniinistraçaa ein virtude de atas ilícitas praticadas.

lica
ca)

34. .lmpedimenta de licitar cam a ridininislxaçaa Púb
Federal, Esradtial, Municipal, pcl.a periada de 5 (aiii
ana.

35. Declaraçaa de inidaneidade

56. Dcclaraçaa de inidaneidade

1 _ __ _ _ _ _
}§_1-{_lV- lei-nat-rar au fraudar, mediante ajuste, cambtnaçaa ati
qualquer atitra expediente, a carater cainpetitiva de
pracediriieiita licitatõria pública.

37. Multa de até 20% da faturamenra bruta da t'tlt:l.ma
exercicia antcriar aa da instauraçiia da pracessa
administrativa.
38. Publicaça extraardinaria da Çlecisãü cuudellíitdria.

Li _-¡ mm

Êfjíif- impedir, perturbar ati fraudar a real.i:.'-:açaa de
qualquer ata de pracedimenra licitatatla ptíblicu-

39, Multa É 20% da fatjuranienta bruta da última
exercicia à araa da insiauraçaa da pracessa
adniiuistrati .a.
110. Fublicaçaa extraarclinaria da decisaa candenatdria.

¿ _ _ im-I _

}§_`l{V1`- (Íriiir, de mada fraudulanta au irregular, pessüa
jiu-ídjca para participar de licitaçaa pública. au celebrar
cantrata administrativa;

-H í _í I

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
Av. MANaEt cAsTRa, nr. ras - cE|vTRa - |uaRADA Nava ¬- cEARA- DEP sas4u.eee

CNPJ 0? 'FEE 04010001 00 - CCF DD DED 1714 E MAIL' Ileltaeeamnãnutlaalt cem hrQ 1. - I I I' -I ¡ 'Í' ¡ É

41. lvlulta de ate 20% de faturamento bruta da ultima
exercicia anteriar aa da instauraçaa da pracessa
adniinisrrativa.

H

 

42. Ptiblicaçaa extraardinaria da decisiia candenatdria.
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}~{}{¬V'[T_ 1\»1',1_fl_¡,z.¡_11;11~ ,zu ffatzdaf o at1uj_h'l3;_-ir; eeonõrnico- 43. Muita de ate EU"/s do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celelnraclos exercicio anterior ao da instauração do processo
corn a administração pública aEi1'11i11i5T.l'aLivo.

_ _ ___ ___ _ 44. Publicação ei-_r_tErdi.11iiria da decisão condenalforia.

19.2. Serão considerados injustiiicados os at.rasos n.ão comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a eriteri.o da l"'l.\*1'l\fl'l\l que deverã ei-taminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
19.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese etn que a vencedora também se sujeitará as
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera ta.mbë-.m ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7°
da Lei n“ 1U.25Ci/2002.
19.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliasrla, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs demais
sanções previstas neste Edital.
19.5. O licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e terã o direito de et-tercer a
defesa previa no praao de il5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1990.
195.1. Transcorrido o praao de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encamiiiitado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
19.6. As multas serão recolhidas ern favor da Contrat'ante, no praao niãstimo de 10 (dee) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobrarlas judicial.tnente.
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isol.adas ou, no caso das multas,
cumu1.ativamente_, sem prejuiao de outras medidas cabíveis.

ao. na Rescisão CDNTRATUAL
2lÍl.l. A inettecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver' urna das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/DG/93;
2111.1. A Rescisão de contrato podera set:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notif1cando¬se a contratada com antecedência minima de 250 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “1", letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. "F9 da Lei S.f5ú6ƒ93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
20.1.12. A Rescisão adininistrativa ou amigável sera precedida de autorização escrita e fundzunentada da
autoridade competente;
20.13. Os casos de rescisão contratual serão forniaimente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contradilorio e ampla defesa.
211.2. Constituem motivo para rescisão do Conoíato:
a) Ú não-curnprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prar.
c) A lentidão do seu cumprimento, levanclo a Administração a compro a ` ipossibiiidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) CJ atraso injustiñcsdo do inicio de serviço sem justa causa e previa comtirticação il Atltrütiisflaçãüs
e) ,ft paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Adtninisttação;
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D C1 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
ezztaenção, assim como as de seus superiores;
g) Cl cometimento reiterado de faltas na sua execução, aiiotadas na forma do parãgrafo primeiro do artigo 67 da
Lei nf' 8.(it'i6, de 21 de ju.nlio de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a moclificsção da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse publico, de alta relevãncia e amplo conhecimento justiticarlas e deterrninadas pela iiiã:-tinia
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, aca_rretando moclificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no pai-ãgrafo primeiro do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 ein caso de
não concordância por parte da eiripesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Adniinistração, por prazo superior a 120 (cento e v.inte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizein o mesmo prazo, independentemente. do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que
seja normaiizada a situação;
11) A ooo;-1-ëneia de e.asr_¬,z fortuito ou força maior, regtilarrnente cornprovada, itnpeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) C) reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no a.rt. 77 desta
Lei;
cj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do cont.tatado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste itein, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou oinissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) "pratica conluiada”: esquernatizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e nãofcompetitivos;
d) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta oii indiretamente, as pessoas 'ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio oii afetar a execução do contrato.
e) “pratica obstrutiva": _
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer de " -ações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialm apuração de alegações de pratica
prevista nes te 511 I'.'›iteiT1;
(2) atos cuja intenção seja impedir tnaterialniente o ei-te.t'cicio do direito de o organismo finariceiro irittltiiateral

- '|-

PIUITIÚVÚI ÍIÚÉPÉÇHÚ.

21.2. l*~la hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral., mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo iinporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
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financiados pelo organisnio se, em qualquer inomento, constatar o envolvirnento da empresa, diretamente oii por
meio de um agente, ein praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercirivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um cont.rsto financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora corno condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitlra que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados a licitação e a execução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da emp.resa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multllateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1- independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta .implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das inforrnações constantes nos
docurnentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bern corno
de que devera declara-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletronico podera ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada ern qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Adininistração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital sera registrado no horario oficial de Brasília,
Distrito Federal.
22.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesina
bora e local.
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° ?26, Centro, no horario das 08:00 até as
11:30 horas, ou podei'ã ser l.ido atravês do site:  mn@tiutIook.eQmghL 5_t5£,§gg.ge.gov.br ou
j_]_j;,t[_;§_;_/ /blIeoinpras.corr1/I-I_g_i]1j§',,_¿PuIJIieAecess.
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, no
horario das 08:00 ato as llififl horas.
22.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publica.ção ein que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inq'uestionave.l.mente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou fallias que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e elicacia para fins de habilitação e classificação.
22.10 - Ds l.icitanres assumem todos os custos de preparação e apresent o de suas propostas e a Administração
não sera, ern nenhurn caso, responsavel por esses custos, indeperiden e e da eoridução ou do resultado do
processo licita.torio.
22.11 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Administraçao, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na execução do contrato.
22.12 - 1*-ia eontagern dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-ã o dia do inicio e inel1_i.i.t-se-
ã o do vencimento. tio se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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23.1- Fica eleita U fura: da Comarca da MORADA NOVA, Estado da Ceara, para riirirnir tada a qualqrrur
Cüratrcrvëraia uriunda (iu 1í3Ir¿¬5E=|:1üa Edital, que não possa scr rcaarlvída pala via aC1fl1Ír1iat1'atrfIa, renuncíandcvac,
daacla ia, a qualquer r:›uLru, par mais pr'ivi1agíadu que aaja.
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